
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 547.624 - SP (2014/0178164-9)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : BRAZELINA FERREIRA CASTILHO FERREIRA 
ADVOGADO : JULIANA CRISTINA MARCKIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. 

ART. 544, § 4º, II, A, DO CPC. SUPERAÇÃO DE EVENTUAL NULIDADE, NO 

JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO, PELO RELATOR, PELO POSTERIOR 

JULGAMENTO COLEGIADO. PRECEDENTES DO STJ. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 

REQUISITOS. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DAS PROVAS, CONCLUIU PELA SUA 

INEXISTÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA, NO ÂMBITO DO RECURSO 

ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a competência do Relator para 

julgar, singularmente, o mérito do Recurso Especial ou mesmo o Agravo em Recurso 

Especial decorre do disposto no art. 544, § 4º, do CPC c/c arts. 34, VII, e 254, I, do RISTJ, 

o que se aplica, in casu, por força do disposto no art. 544, § 4º, II, a, do CPC, que permite 

ao Relator conhecer do Agravo, para, desde logo, negar-lhe provimento, se correta a 

decisão que não admitiu o Recurso Especial, tal como ocorreu, na espécie, em que o 

apelo nobre foi inadmitido, pelo óbice da Súmula 7/STJ e por não demonstrado o dissídio 

jurisprudencial. De qualquer sorte, restou consolidado, no STJ, o entendimento de que 

eventual nulidade da decisão monocrática, proferida pelo Relator, fica superada, com a 

reapreciação do recurso, pelo Órgão colegiado.

II. Afastado o direito ao benefício assistencial, pelo Tribunal de origem, que concluiu, à luz 

das provas dos autos, pela inexistência dos requisitos para a sua concessão, a mudança 

de entendimento acerca da questão demandaria incursão no conjunto fático-probatório 

dos autos, o que é vedado, no âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte. 

Precedentes.

III. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 14 de outubro de 2014 (data do julgamento).
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MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora

Documento: 1356841 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/10/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 547.624 - SP (2014/0178164-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por BRAZELINA FERREIRA CASTILHO FERREIRA, contra decisão da 

Presidência deste Tribunal (fls. 264/267e), proferida nos seguintes termos:

"A eg. Terceira Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.112.557/MG 

(Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 20/11/2009), 

processado nos moldes do art. 543-C, do CPC, consolidou o 

entendimento no sentido de que 'a limitação do valor da renda 

per capita familiar não deve ser considerada a única forma de 

se comprovar que a pessoa não possui outros meios para 

prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua 

família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a 

necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a 

miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior 

a 1/4 do salário mínimo'. Eis a íntegra do acórdão relacionado:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C 

DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA 

CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR 

OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA 

DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO 

MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia 

de um salário mínimo de benefício mensal, independente de 

contribuição à Seguridade Social, à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 

prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua 

família, conforme dispuser a lei.

2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, 

alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a 

concessão de benefício assistencial aos idosos e às pessoas 

portadoras de deficiência que não possuam meios de prover à 

própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per 

capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.

3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por 

maioria de votos, a constitucionalidade dessa limitação legal 

relativa ao requisito econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF 
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(Rel. para o acórdão Min. NELSON JOBIM, DJU 1.6.2001).

4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a 

dignidade da pessoa humana, especialmente no que se refere 

à garantia das condições básicas de subsistência física, esse 

dispositivo deve ser interpretado de modo a amparar 

irrestritamente a o cidadão social e economicamente 

vulnerável.

5. A limitação do valor da renda per capita familiar não 

deve ser considerada a única forma de se comprovar 

que a pessoa não possui outros meios para prover a 

própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 

pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a 

necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a 

miserabilidade quando comprovada a renda per capita 

inferior a 1/4 do salário mínimo.

6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre 

convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não 

o sistema de tarifação legal de provas, motivo pelo qual 

essa delimitação do valor da renda familiar per capita não 

deve ser tida como único meio de prova da condição de 

miserabilidade do beneficiado. De fato, não se pode admitir 

a vinculação do Magistrado a determinado elemento probatório, 

sob pena de cercear o seu direito de julgar.

7.  Recurso Especial provido."

Na espécie, o eg. Tribunal de origem decidiu em conformidade 

com esse entendimento, mas o benefício assistencial foi 

negado pois não restou comprovado o estado miserabilidade 

da parte autora (fls. 163/164 e fl. 197).

Assim, não é possível infirmar o quanto constante do v. 

acórdão quanto a esse ponto, ante o  óbice da Súmula n.º 7 

desta c. Corte Superior, a qual dispõe que 'a pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial'. Nesse 

sentido são os seguintes precedentes:

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 

CARACTERIZAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE. 

POSSIBILIDADE DA UTILIZAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE 

PROVA. MATÉRIA DECIDIDA PELO RITO DOS RECURSOS 

REPETITIVOS. HIPOSSUFICIÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECLARAÇÃO 

DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 20, § 3º DA LEI N. 

8.742/1993. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES.
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1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

n. 1.112.557/MG, de relatoria do Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, DJ de  20/11/2009, pelo rito dos recursos 

repetitivos, firmou entendimento no sentido da 

possibilidade da aferição da condição de 

hipossuficiência econômica do idoso ou do portador de 

deficiência, por outros meios que não apenas a 

comprovação da renda familiar mensal per capita inferior 

a 1/4 do salário-mínimo.

2. Rever o posicionamento do Tribunal de origem, no 

ponto em que entendeu que a parte autora não teria 

direito ao benefício assistencial, demandaria o reexame 

fático-probatório, o que é inadmissível nesta instância 

especial. Incidência do enunciado n. 7 da Súmula desta 

Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido."

(AgRg no AREsp 380.922/SP, 2ª Turma, Rel. Ministro 

Humberto Martins, julgado em 5/9/2013, DJe de 18/9/2013)

"PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL - 

POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 

MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE 

PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO 

FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO - 

REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ - PRECEDENTES - 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. 'A limitação do valor da renda per capita familiar não 

deve ser considerada a única forma de se comprovar 

que a pessoa não possui outros meios para prover a 

própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 

pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a 

necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a 

miserabilidade quando comprovada a renda per capita 

inferior a 1/4 do salário mínimo' (REsp 1.112.557/MG, 

Terceira Seção, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

DJe 20/11/09).

2. Nos termos da Súmula 7 desta Corte, não se conhece 

de recurso especial que visa alterar o quadro fático 

delineado pelo Tribunal de origem.

3. Decidida a questão sob o enfoque da legislação federal 

aplicável ao caso, inaplicável a regra de reserva do plenário 

prevista no artigo 97 da Constituição da República.

4.Agravo regimental não provido."
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(AgRg no AREsp 231.915/PB,  2ª Turma, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, julgado em 4/6/2013, DJe de 6/9/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - INEXISTÊNCIA DE 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - DECLARAÇÃO 

DE HIPOSSUFICIÊNCIA - PRESUNÇÃO RELATIVA - AUSÊNCIA 

DE COMPROVAÇÃO DA CARÊNCIA ECONOMICA - 

IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO 

OBJURGADO - SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. Inexistência de negativa de prestação jurisdicional. É clara e 

suficiente a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem 

para o deslinde da controvérsia, revelando-se desnecessário 

ao magistrado rebater cada um dos argumentos declinados 

pela parte 

2.  Embora milite em favor do declarante a presunção 

acerca do estado de hipossuficiência, esta não é 

absoluta, podendo o magistrado negar o benefício 

pleiteado, quando não se encontrar convencido do 

estado de miserabilidade da parte. Precedentes.

3. Desse modo, para o acolhimento do apelo extremo, é 

imprescindível derruir a afirmação contida no decisum 

atacado, o que demanda em reexame da matéria fática, 

incidindo, na espécie, o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp 240.865/RJ, 4ª Turma Rel. Ministro Marco 

Buzzi, julgado em 7/2/2013, DJe de 26/2/2013)

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, §4º, alínea a, do CPC, 

e no art. 1º, inciso I, alínea b, da Resolução STJ nº 17/2013, 

conheço do agravo para negar-lhe provimento.

P. e I."

Sustenta a agravante, em resumo, não ser aplicável, na espécie, o disposto 

no art. 557 do CPC, "na medida em que não se trata de 'recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com 

jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal  Federal, ou de 

Tribunal Superior'" (fls. 279/280e).

Afirma, ainda, que "não busca modificar a decisão judicial com alteração da 

interpretação dada as provas juntadas aos autos" (fl. 280e).

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou, noutra hipótese, a sua 

reforma, pelo Colegiado, provendo-se o Agravo Regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 547.624 - SP (2014/0178164-9)
  
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não assiste razão à 

agravante.

O Recurso Especial da parte autora da ação foi inadmitido, em 2º Grau, por 

força da Súmula 7/STJ e por não ter sido demonstrado o dissídio jurisprudencial (fls. 

239/240e), daí a interposição do Agravo em Recurso Especial, ao qual a decisão 

monocrática conheceu, para negar-lhe provimento, nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do 

CPC.

No tocante à alegação de que o recurso não poderia ter sido julgado 

monocraticamente, registre-se que a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 

que a competência do Relator para julgar, singularmente, o mérito do Recurso Especial,  

ou mesmo o Agravo em Recurso Especial, decorre do disposto no art. 544, § 4º, do CPC 

c/c arts. 34, VII, e 254, I, do RISTJ, o que se aplica, in casu, por força do disposto no art. 

544, § 4º, II, a, do CPC. 

Com efeito, o art. 544, § 4º, II, a, do CPC permite ao Relator conhecer do 

Agravo, para, desde logo, negar-lhe provimento, se correta a decisão que não admitiu o 

Recurso Especial, tal como ocorreu, na espécie, em que o apelo nobre foi inadmitido, 

pelo óbice da Súmula 7/STJ e por não demonstrado o dissídio jurisprudencial.

De qualquer sorte, restou consolidado, no STJ, o entendimento de que 

eventual nulidade da decisão monocrática, proferida pelo Relator, fica superada, com a 

reapreciação do recurso, pelo Órgão colegiado.

Confiram-se, mutatis mutandis, os seguintes julgados: 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA LEI N. 8.429/92. JULGAMENTO 

SINGULAR PELO RELATOR. POSSIBILIDADE. ART. 544, § 3º, DO 

CPC,  C/C OS ARTS. 34, VII, 254, I, DO RISTJ. LEI DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO AOS AGENTES POLÍTICOS. 

INEXISTÊNCIA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. ELEMENTO 

SUBJETIVO. DOLO CONFIGURADO. SÚMULA 7/STJ. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 356/STF.

1. A competência do relator, para julgar monocraticamente o 

mérito do Recurso Especial, mesmo em sede de Agravo de 

Instrumento, decorre dos arts. 544, § 3º, do CPC, c/c os arts. 

34, VII e 254, I do RISTJ. Precedentes: AgRg no AgRg no Ag 
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647.330/RS, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, DJe 10/3/2008, 

AgRg no Ag 1.151.557/SP, Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 

1º/2/2010.

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido da "possibilidade 

de ajuizamento de ação de improbidade em face de agentes 

políticos, em razão da perfeita compatibilidade existente entre o 

regime especial de responsabilização política e o regime de 

improbidade administrativa previsto na Lei n. 8.429/92, cabendo, 

apenas e tão somente, restrições em relação ao órgão competente 

para impor as sanções quando houver previsão de foro privilegiado 

ratione personae na Constituição da República vigente" (REsp 

1.282.046/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 27/2/2012). Incidência da Súmula 83/STJ ao ponto.

3. Rever o entendimento da Corte Local, no tocante à existência, ou 

não, de dotação orçamentária, implica o reexame dos elementos 

fático-probatórios dos autos, o que é defeso pela via eleita, ante o 

que preceitua a Súmula 7/STJ.

4. Examinar os elementos fático-probatórios coligidos aos autos, para 

rever as conclusões do Tribunal de origem sobre a existência, ou 

não, de dolo na conduta do agente imputado por ato de improbidade, 

é medida impossível em sede de recurso especial, incidência da 

Súmula 7/STJ.

5. No que se prende ao alegado cerceamento de defesa, trata-se de 

matéria não prequestionada, não tendo o interessado oposto 

embargos de declaração para sanar aludida omissão. Aplica-se, 

portanto, a Súmula 356/STF, que dispõe: "O ponto omisso da 

decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, 

não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito 

do prequestionamento".

6. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 457.973/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 25/06/2014).

"ADMINISTRATIVO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. Ausência DE 

OMISSÃO NO ACÓRDÃO.  DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. 

NULIDADE SUPERADA PELO JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO. 

INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO NO 

ACIDENTE.  CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. REVISÃO DESSE 

ENTENDIMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

1. Não cabe falar em ofensa aos arts. 165, 458, incisos II e III, e 535 

do Código de Processo Civil quando o Tribunal de origem 

pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão colocada 
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nos autos.

2. Fica superada eventual ofensa ao art. 557 do CPC, pelo 

julgamento colegiado do agravo regimental interposto contra 

a decisão singular do Relator.

3. O Tribunal de origem, com base na situação fática do caso, 

afastou a responsabilidade do município no acidente em questão, ao 

assentar que ocorreu a culpa exclusiva da vítima.

4. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 

entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática.

Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 355.199/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

26/05/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 

535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SUPOSTA OFENSA AO 

ART. 565 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. 

REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO. 

TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIA PARA ESTABELECIMENTO DO 

MESMO TITULAR. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 

contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2.  "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 

da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

tribunal a quo" (Súmula 211/STJ).

3. De acordo com o art. 557 do CPC é possível ao Relator 

decidir o recurso, com fundamento na jurisprudência 

dominante, de forma monocrática, não ofendendo, assim, o 

princípio da colegialidade. Ademais, consoante orientação do 

STJ, a confirmação de decisão monocrática de relator pelo 

órgão colegiado supera eventual violação do art. 557 do CPC.

4. O Tribunal a quo, com base no contexto fático-probatório dos 

autos, asseverou que a discussão gira em torno da lavratura de auto 

de infração em virtude da diferença constatada na carga, sendo que, 

ficou comprovado a irregularidade no trânsito de mercadorias 

sujeitas ao ICMS. Dessa forma, a modificação desse entendimento de 

modo a acolher a tese do recorrente, demandaria reexame do acervo 

fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial, 

sob pena de violação da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 
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487.691/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 21/05/2014).

Quanto ao mais, no Especial sustenta a recorrente a possibilidade de 

comprovação da miserabilidade, para o fim de concessão do benefício assistencial, por 

outros meios, além da limitação da renda familiar per capita.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 

segundo o qual "a limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser 

considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para 

prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família" (STJ, REsp 

1.112.557/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 

de 20/11/2009). Confira-se a ementa do julgado:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF. 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 

POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 

MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE 

PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR 

FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL 

PROVIDO.

1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um 

salário mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à 

Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que 

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de 

tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.

2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, 

alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de 

benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de 

deficiência que não possuam meios de prover à própria manutenção, 

ou cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um 

quarto) do salário mínimo.

3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de 

votos, a constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito 

econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão Min. 

NELSON JOBIM, DJU 1.6.2001).

4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a dignidade 

da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das 

condições básicas de subsistência física, esse dispositivo deve ser 

interpretado de modo a amparar irrestritamente a o cidadão social e 

economicamente vulnerável.

5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve 

ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa 

não possui outros meios para prover a própria manutenção ou 
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de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento 

objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se 

absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda 

per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.

6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre 

convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o 

sistema de tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa 

delimitação do valor da renda familiar per capita não deve ser 

tida como único meio de prova da condição de miserabilidade 

do beneficiado. De fato, não se pode admitir a vinculação do 

Magistrado a determinado elemento probatório, sob pena de cercear 

o seu direito de julgar.

7.  Recurso Especial provido" (STJ, REsp 1.112.557/MG, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 

20/11/2009). 

No caso dos autos, o pedido de benefício assistencial foi julgado 

improcedente em 1º Grau, nos termos da sentença (fls. 112/119e). Na decisão do Relator 

e no acórdão do Agravo Regimental, interposto na origem, restou mantida a sentença, 

pois, segundo o Tribunal de origem, não restaram configurados, na espécie, os 

pressupostos para a concessão do benefício assistencial, merecendo destacar os 

seguintes excertos:

"No caso dos autos, o Laudo Social, assinala que o núcleo 

familiar é composto pela autora com 68 anos de idade, seu 

cônjuge com 78 e dois filhos sendo um deles com 45 anos, 

separado judicialmente e o outro com 40 anos, dependente 

químico. Residem em casa própria, construção antiga, 

composta de 2 quartos, sala, cozinha e banheiro azulejado, 

piso frio, abrigo para dois carros e pouco quintal, guarnecida 

com mobília simples e mal conservada. A renda familiar é 

proveniente da aposentadoria por tempo de serviço do 

cônjuge, no valor de R$ 655,00 e de um dos filhos que trabalha 

como vigilante e aufere uma renda no valor de R$ 825,00, o 

outro filho não tem emprego fixo, faz 'bico' como servente de 

pedreiro.

Denota-se dos documentos carreados para os autos que a 

autora preenche o requisito etário, pois conta com 68 anos de 

idade, entretanto o requisito da miserabilidade não restou 

demonstrado, considerando que o benefício a que busca não 

pode ser empregado como uma complementação de renda 

familiar.

Ademais, vale lembrar, que a lei nº 8.742/93, em seu artigo 20, é 
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clara ao enunciar que o benefício consistente no pagamento de um 

salário mínimo mensal deve ser concedido aos portadores de 

deficiência ou ao idoso que comprovem não possuir meios de prover 

a própria manutenção e nem tê-la provida pelo núcleo familiar, o que 

não é o caso dos autos, pois a autora vive bem, em imóvel 

próprio, além de não ser incapacitante, apenas doenças 

corriqueiras em razão da idade.

Cumpre ressaltar, que o benefício em questão possui caráter 

nitidamente assistencial, devendo ser destinado somente àquele que 

dele necessita e comprova a necessidade, o que não é o caso dos 

autos" (fls. 163/164e).

"As razões expostas pela agravante em nada abalam a anterior 

fundamentação.

(...)

Ademais, vale lembrar, que a lei nº 8.742/93, em seu artigo 20, 

é clara ao enunciar que o benefício consistente no pagamento 

de um salário mínimo mensal deve ser concedido aos 

portadores de deficiência ou ao idoso que comprovem não 

possuir meios de prover a própria manutenção e nem tê-la 

provida pelo núcleo familiar, o que não é o caso dos autos, 

pois a autora vive bem, em imóvel próprio, além de não ser 

incapacitante, apenas doenças corriqueiras em razão da 

idade.

Assim, a r. decisão ora agravada foi proferida em consonância com o 

entendimento jurisprudencial do C. STJ e deste Tribunal, com 

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou 

abuso de poder.

Por tais razões, nego provimento ao presente agravo" (fls. 

195/197e).

Diante desse quadro, considerando a fundamentação adotada na origem, 

os argumentos da recorrente somente poderiam ser acolhidos mediante o necessário 

revolvimento dos aspectos concretos da causa, providência necessária para verificar a 

ocorrência, ou não, dos pressupostos para a concessão do benefício assistencial, mas 

que resta obstado, no âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte.

Nesse sentido, confira-se, por ilustrativo, o seguinte precedente:

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CARACTERIZAÇÃO 

DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE. POSSIBILIDADE DA 

UTILIZAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE PROVA. MATÉRIA DECIDIDA 

PELO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.

HIPOSSUFICIÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 

Documento: 1356841 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/10/2014 Página  12 de 4



 
 

 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 20, § 3º DA LEI N. 8.742/1993. 

DESNECESSIDADE. PRECEDENTES.

1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 

1.112.557/MG, de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

DJ de  20/11/2009, pelo rito dos recursos repetitivos, firmou 

entendimento no sentido da possibilidade da aferição da condição de 

hipossuficiência econômica do idoso ou do portador de deficiência, 

por outros meios que não apenas a comprovação da renda familiar 

mensal per capita inferior a 1/4 do salário-mínimo.

2. Rever o posicionamento do Tribunal de origem, no ponto 

em que entendeu que a parte autora não teria direito ao 

benefício assistencial, demandaria o reexame 

fático-probatório, o que é inadmissível nesta instância 

especial. Incidência do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. 

Precedentes.

3. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 380.922/SP, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 

18/09/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0178164-9 AREsp 547.624 / SP

Números Origem:  00042550720084036109  1740562  200861090042554  42550720084036109

PAUTA: 14/10/2014 JULGADO: 14/10/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRAZELINA FERREIRA CASTILHO FERREIRA
ADVOGADO : JULIANA CRISTINA MARCKIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRAZELINA FERREIRA CASTILHO FERREIRA
ADVOGADO : JULIANA CRISTINA MARCKIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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